Resposta da Questão de Ordem n.º 293
Presidente: BARROS MUNHOZ 

172ª Sessão Ordinária – 06/12/12

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Antes, esta Presidência quer fazer a leitura da resposta da Questão de Ordem formulada pelo PT, Deputado Alencar Santana, na sessão de antes de ontem, terça-feira próxima passada:

“O nobre Deputado Alencar Santana Braga, Líder do Partido dos Trabalhadores, formulou Questão de Ordem apontando desrespeito a normas regimentais que teriam ocorrido durante a Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações de Trabalho, de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento, convocada na data de 4 de dezembro último, apreciar o Projeto de lei Complementar nº 39, de 2012. 

Diz S.Exa., em síntese, que houve falha na verificação de presença requerida pelos representantes do PT. A Presidente do Congresso determinou leitura apenas do trecho final da manifestação da relatora, não foi aceita a apresentação do voto em separado do PT na fase de discussão, e houve encerramento precipitado em deferimento das questões de ordem formuladas no decorrer daquela reunião, que pediam a leitura completa da manifestação da relatora.”

Esta é a Questão de Ordem, que passo a responder: 

“Resposta à Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Alencar Santana Braga na 170ª Sessão Ordinária, realizada em 04 de dezembro de 2012
O nobre Deputado Alencar Santana Braga, líder do Partido dos Trabalhadores, formulou questão de ordem na 170ª Sessão Ordinária, realizada na data de 04 de dezembro, apontando desrespeito a normas regimentais, que teria ocorrido durante a reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho, de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento, convocada para, na data de quatro de dezembro último, apreciar o projeto de lei complementar nº 39 de 2012.
Diz sua excelência, em síntese, que: houve falha na verificação de presença requerida pelos representantes do PT; a Presidência do Congresso determinou a leitura apenas do trecho final da manifestação da relatora; não foi aceita a apresentação do voto em separado, do PT, na fase de discussão; houve encerramento precipitado da discussão e indeferimento das Questões de Ordem formuladas no decorrer daquela reunião, que pediam a leitura completa da manifestação da relatora.
Esta é a Questão de Ordem, que passo a responder.
Em o fazendo conclui-se, a partir da gravação dos trabalhos daquela reunião, que foi constatado, pela sua presidente, número regimental para sua regular instalação, e que a leitura do parecer do relator, restrita à sua conclusão, teve respaldo dos membros presentes, nos termos do artigo 51, § 1º, do Regimento Interno, que dispõe que “as comissões deliberarão por maioria simples de votos”.

É importante ressaltar que o dispositivo citado não é absoluto. Não pode ser utilizado para, no limite, inviabilizar, por exemplo, a discussão de matéria de competência da comissão.
No caso presente, porém, isso não ocorreu.
A leitura da conclusão do parecer consubstancia o posicionamento do relator quanto a sua opinião sobre a conveniência da aprovação ou rejeição total ou parcial da matéria, ou sobre a necessidade de se lhe dar substitutivo ou se lhe oferecer emenda, como dispõe o artigo 71 de nosso Regimento Interno. Essas informações permitem o debate da matéria, não residindo aqui qualquer mácula à Norma Regimental.
No entanto, constatamos que não foi deferida a leitura do voto em separado, apresentado pelos deputados do Partido dos Trabalhadores, o que não se pode entender como regimentalmente válido.
O voto em separado, quando fundamentado ou quando determina conclusão diversa da do parecer - a teor do artigo 74, § 2º, do Regimento Interno - constitui-se em contraditório ao voto do relator e expressa o posicionamento político divergente, que está no âmago mesmo do debate parlamentar.
Nesse sentido a leitura do voto em separado - ao permitir que se conheça a sua fundamentação e o desenvolvimento de seus argumentos - torna-se fundamental para a mais ampla discussão da matéria.

Assim, é forçoso reconhecer que houve infração ao artigo 50, inciso V, do Regimento Interno, que prevê a “leitura, discussão e votação de requerimentos, relatórios e votos dos relatores”, o que atinge, de forma insanável, a votação, posteriormente havida, da manifestação da relatora.
Dessa maneira, com base na alínea "L" do inciso I, do artigo 18 do Regimento Interno, esta Presidência acolhe, em parte, a Questão de Ordem formulada pelo líder do PT, e determina a anulação da reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho, de Saúde e de Finanças, Orçamento E Planejamento, convocada para apreciar o projeto de lei complementar nº 39 de 2012, realizada no último dia 4 de dezembro.
É a resposta desta Presidência à Questão de Ordem apresentada.
